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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE E REITERAÇÃO DELITIVA.  
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. 
CAUTELARES. INVIABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. INDIFERENÇA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA. IMPREVISIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP , poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva - pois 
foram apreendidas expressiva quantidade de entorpecentes e balança de 
precisão -. além da reiteração  na prática delitiva.
3. "A persistência do agente na prática criminosa justifica, a priori, a 
interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 
312 do CPP, porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social 
e compromete a ordem pública" (RHC 118.027/AL, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
 8/10/2019, DJe 14/10/2019).
4. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o tema: RHC 
81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.
5. O fato de o agente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 
6. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
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futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo 
será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime 
prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento 
processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e RHC 
91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.
7. Agravo regimental não provido.  
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 25 de outubro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo 
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7. Agravo regimental não provido.  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JUIANO MARTINS DA COSTA, de 
decisão na qual não conheci do habeas corpus.

Pleiteia o agravante a revogação da prisão preventiva, ao argumento de que não 
haveria fundamentação idônea para a sua decretação.

Destaca quea decisão considerou a quantidade de drogas mas desconsiderou as 
circunstâncias favoráveis do paciente tecnicamente primário, exerce atividade lícita e o possível 
cometimento de crime que não envolve violência ou grave ameaça.

Destaca a desproporcionalidade da medida ao réu confesso em eventual condenação 
requerendo a revogação da prisão ou a substituição por medidas cautelares menos gravosas

Aponta que o citado crime pretérito não foi julgado e supostamente ocorreu há mais 
de 2 anos.

Observa equívoco no envio do parelho celular ao local errado o que acarretará 
excesso de prazo para a formação da culpa.

Pleiteia a reconsideração da decisão ou o julgamento pelo órgão colegiado.
É o relatório.
 

VOTO

Apesar das considerações da parte agravante, razão não lhe assiste.
Convém destacar que a tese de excesso de prazo na formação da culpa, não foi objeto 

de cognição pelo Tribunal de origem. Logo, inviável o enfrentamento dos temas por esta Corte 
Superior, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância (AgRg no RHC 
113.160/PI, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 27/08/2019, DJe 
10/09/2019; RHC 116.635/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 03/10/2019, DJe 09/10/2019).

Sobre a prisão, consta no acórdão combatido:
 

"[...]
Cuidadosamente analisados os autos, não se verifica constrangimento ilegal à 
liberdade de locomoção do paciente, porquanto a prisão preventiva está justificada 
por meio de elementos concretos que evidenciam a coexistência dos seus 
pressupostos autorizadores.
Em seguida, quanto ao , ao contrário do que alega a defesa, a prisão periculum 
libertatis preventiva se revela necessária para garantir a local e, ainda, para evitar que 
o paciente ordem pública . volte a delinquir No que tange a , saliente-se que foram 
apreendidas diversas garantia da ordem pública naturezas de entorpecentes na posse 
do paciente, a citar 45g (quarenta e cinco gramas) de cocaína, 178g (cento e 
setenta e oito gramas) de metanfetamina, 3040 (três mil e quarenta) 
comprimidos de ecstasy, todos entorpecentes que poderiam atingir um número 
gigantesco de usuários, bem como são nefastos os problemas causados à 
incolumidade pública, dado o elevado grau deletério e viciante dos entorpecentes 
apreendidos.
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Para além disto, foi destacado pelo magistrado da origem que o ora paciente também 
detém outra ação penal, tramitando perante a 2ª Vara Criminal do Foro Central 
da Comarca da Região Metropolitana de Maringá, também pela prática, em 
tese, do crime de tráfico de drogas (autos n.º 0017783-64.2022.8.16.0017).
Em caso semelhante, destaco entendimento desta Câmara Criminal:
[...]
Com efeito, nota-se que a liberdade do paciente efetivamente representa um risco 
para a garantia da , concluindo-se pela existência de risco de reiteração delitiva. 
ordem pública Prosseguindo, no que se refere à possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, a decisão questionada possui amparo no 
disposto pelo art. 312 do Código de Processo Penal, hipótese que nos permite 
concluir que medidas cautelares diversas seriam ineficazes.
Neste caminho, é o entendimento do Ministro Ribeiro Dantas “demonstrada pelas 
instâncias ordinárias, com expressa menção à situação concreta, a presença dos 
pressupostos da prisão preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer 
das medidas cautelares alternativas à prisão, ainda mais quando as circunstâncias 
fáticas da hipótese mostram que providências menos gravosas seriam insuficientes 
para acautelar a ordem pública.(AgRg no HC n. 846.759/MG, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).
Sobre o assunto, manifesta-se a 5ª Câmara Criminal:
[...] Por derradeiro, em que pese o impetrante alegue que o paciente possuí filhos dos 
quais é responsável pelo sustento, não restou demonstrado, de plano, ser Juliano 
Martins da Costa única pessoa apta a cuidar e prover a subsistência dos infantes.
Logo, é de rigor a manutenção da segregação cautelar"(e-STJ, fls. 29-31, grifou- se).

 
A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 

decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do 
crime e indícios suficientes de autoria.

No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da ordem 
pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois foi apreendido expressiva 
quantidade de entorpecentes - 45g (quarenta e cinco gramas) de cocaína, 178g (cento e 
setenta e oito gramas) de metanfetamina, 3040 (três mil e quarenta) comprimidos de 
ecstasy, além de balança de precisão.

Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade e a natureza 
dos entorpecentes encontrados, quando evidenciarem a maior reprovabilidade do fato, podem 
servir de fundamento para a prisão preventiva.

A propósito:
 

"[...] 2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com 
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente mantida na sentença, a 
qual indeferiu o direito de recorrer em liberdade com base em elementos concretos, a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciadas pela 
natureza e elevada quantidade das drogas apreendidas (177 porções de 'cocaína', com 
peso de 40,36g e 01 uma porção de 'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a 
necessidade da prisão para resguardar a ordem pública, não havendo falar em 
existência de evidente flagrante ilegalidade.
[...] Habeas corpus não conhecido." (HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 

Documento eletrônico VDA43585832 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 27/09/2024 14:05:55
Código de Controle do Documento: 29194650-09be-4057-86cd-60dafbaffc8e



PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018).
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PARECER ACOLHIDO. 
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com base em 
dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem 
a necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem pública, com base 
na gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e natureza da droga 
apreendida (170 invólucros plásticos, contendo cocaína, pesando 68,1 g e 20 
invólucros plásticos contendo maconha, pesando 40,5 g), aliada às circunstâncias em 
que se deu a prisão em flagrante.
3. É consabido que eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes, como na 
hipótese, os requisitos autorizadores da referida segregação.
4. Ordem denegada." (HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018).

 
Ademais, a medida preventiva também está pautada no risco concreto de reiteração 

delitiva, com base no negativo histórico criminal do réu, que responde pela mesma conduta de 
tráfico de drogas

Assim, "a persistência do agente na prática criminosa justifica, a priori, a 
interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, 
porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social e compromete a ordem pública" 
(RHC 118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/10/2019, DJe 14/10/2019).

No mesmo sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
OUTROS REGISTROS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
1. No caso, não obstante a pequena quantidade de drogas apreendidas (23 g de 
maconha, 10 g de cocaína e 3 g de crack), as instâncias ordinárias apontaram prova 
da existência do delito e o receio de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
agravante à ordem pública, com base em elementos concretos nos autos, mormente 
diante do risco de reiteração delitiva, pois o acusado estava em gozo de liberdade 
provisória concedida em outros dois processos pelo cometimento do mesmo crime, o 
que constitui fundamento apto a consubstanciar a prisão cautelar.
2. Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias a necessidade da prisão 
preventiva, não se afigura suficiente a fixação de medidas cautelares alternativas.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 802.892/PR, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023.)
 
"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL 
DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECORRENTE ESTRANGEIRO E SEM 
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VÍNCULOS COM O PAÍS. APREENSÃO DE GRANDE QUANTIDADE DE 
DROGA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a manutenção da 
custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória superveniente não possui o 
condão de tornar prejudicado o recurso em habeas corpus em que se busca sua 
revogação, quando não agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional 
primitivo. 2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e 
requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser 
mantida a prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do Código de Processo Penal - CPP.
3. Na hipótese dos autos, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 
imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 
dos fatos, concluíram pela necessidade da custódia uma vez que o recorrente, que 
residia em Portugal, não possui qualquer vínculo com o Brasil, o que, somado às 
circunstâncias do delito - tendo sido preso em flagrante ao desembarcar em um 
aeroporto de São Paulo, em voo originário de Lisboa, transportando grande 
quantidade de droga: quase 5 quilos de maconha -, demonstra risco ao meio social e à 
aplicação da lei penal. 4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para a manutenção da ordem pública. Recurso desprovido. (RHC n. 92.344/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 8/2/2018, DJe de 
21/2/2018.)

 
Consigne-se, ainda, ser inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 

cautelares diversas, pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com a soltura da paciente. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017).

Além disso, o fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 

Ademais, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será capaz de 
revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, 
sendo inviável essa discussão neste momento processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel.
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e RHC 
91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
20/3/2018, DJe 5/4/2018.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: HENRIQUE AUGUSTO PIRES DA SILVA ASSIS MACHADO
ADVOGADO : HENRIQUE AUGUSTO PIRES DA SILVA ASSIS MACHADO - 

PR063160
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : JULIANO MARTINS DA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANO MARTINS DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : HENRIQUE AUGUSTO PIRES DA SILVA ASSIS MACHADO - 

PR063160
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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